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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. NULIDADE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO. 
PRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REGRESSÃO DEFINITIVA DE 
REGIME. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA PARA 
NATUREZA MÉDIA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1 - "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do 
apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no 
qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da 
ampla defesa" (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de 
regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos, 
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso

3 - As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, incs. I e VI, c/c o 
39, incs. II e V, ambos da Lei de Execução Penal. Revisar os elementos de 
prova para concluir pela absolvição ou pela desclassificação da falta grave 
exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento 
incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se admite 
dilação probatória.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

        Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. NULIDADE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO. 
PRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REGRESSÃO DEFINITIVA DE 
REGIME. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA PARA 
NATUREZA MÉDIA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1 - "Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do 
apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no 
qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da 
ampla defesa" (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de 
regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos, 
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso

3 - As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, incs. I e VI, c/c o 
39, incs. II e V, ambos da Lei de Execução Penal. Revisar os elementos de 
prova para concluir pela absolvição ou pela desclassificação da falta grave 
exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento 
incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se admite 
dilação probatória.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 
habeas corpus no qual se objetivava a reforma de acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 0005402-34.2021.8.26.0032), que 
manteve a homologação da falta grave em desfavor de LUCIANO DE OLIVEIRA 
SILVA, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 286):

 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL FALTA GRAVE – Preliminar – Nulidade 
por ausência de oitiva judicial do sentenciado, em violação aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório – Inocorrência – Procedimento de apuração 
da falta grave cometida pelo agravante que observou os ditames do art. 118, 
§2º, da LEP  – Agravante sempre acompanhado por defesa técnica 
–Prescindibilidade de aplicação dos rigores formais do processo penal na 
esfera administrativa – Ausência de prejuízo – Mérito – Absolvição 
Impossibilidade – Falta devidamente comprovada – Agravante apontado 
como um dos indivíduos que praticou atos de desrespeito e subversão à 
ordem e disciplina, não sendo possível falar-se em sanção coletiva, 
desclassificação para falta média, ou, ainda, em atipicidade da conduta 
– Palavras dos funcionários do estabelecimento prisional que se revestem de 
inegável valor probatório – Precedente – Fração de perda dos dias remidos 
fundamentada adequadamente na gravidade da falta – Interrupção do lapso 
que se restringiu à progressão de regime, em obediência às Súmulas nº 441, 
534 e 535, todas do STJ – Decisão incensurável – Preliminar rejeitada e 
recurso desprovido.

 

Nas razões do regimental, afirma a defesa que, na peça inaugural, o 
reeducando foi acusado por fato descrito genericamente, sem nenhum respaldo fático, 
sendo impossível saber qual a atitude individualizada do reeducando.

Prossegue sustentando afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e da legalidade, pois o paciente não foi previamente ouvido em juízo acerca da 
falta disciplinar que lhe fora imputada, consoante determina expressamente o art. 118, 
§ 2º, da Lei nº 7.210/1984, mas tão somente na presença da autoridade 
penitenciária. Acrescenta que também não esteve presente na oitiva das testemunhas 
durante o procedimento administrativo.

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo para que seja desconstituída a 
infração, por não existir o mínimo lastro probatório a sustentar o édito condenatório, 
ou que seja desconstituída a falta disciplinar, ou desclassificada para a categoria 
média.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Pretende a defesa a nulidade no procedimento administrativo, ante a não 
realização da oitiva judicial do reeducando, bem como da sua não participação na oitiva 
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de testemunhas. Requer, ainda, a desconstituição da falta grave, por falta de prova, ou 
a sua desclassificação para média.

Não vejo como reconhecer a aventada nulidade.

Explico.

É que, "segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado perante o 
magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no qual tenha sido oportunizada à 
parte o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. (AgRg no RHC n. 
167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022.)

Na hipótese, colho do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 288/289):

 
No presente caso, tem-se que a condenação do reeducando pelo 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave deu-se por meio de 
regular procedimento disciplinar.

Depreende-se dos autos que, na apuração da falta, o sentenciado se viu 
acompanhado por advogado (fls. 152).

Observa-se, assim, que, durante a tramitação do processo administrativo 
disciplinar, o agravante esteve sempre assistido por defesa técnica, razão 
pela qual, a despeito de entendimentos contrários e da previsão da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que foi incorporada ao 
direito pátrio no sentido de exigir oitiva judicial do sentenciado in casu, não 
se pode perder de vista que o agravante não suportou prejuízo, o que afasta 
qualquer alegação de nulidade.

 

Vale lembrar que o art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas 
nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos 
autos, porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso. Confira 
o que consta da decisão que reconheceu a falta grave (e-STJ, fl. 255):

Ante o exposto:

a) reconheço a falta disciplinar grave cometida pelo sentenciado em 
07/01/2020;

b) considerando as diretrizes do art. 57, da LEP, declaro a perda de 1/3 do 
tempo remido, iniciando novo período a partir da data da última infração 
julgada (art. 127da LEP).

 

A propósito do tema, vale destacar, ainda, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE PROFUNDO 
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.
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1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual 
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora 
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi 
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. APURAÇÃO MEDIANTE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Brasil adotou o modelo judicializado para a execução penal, de modo 
que os mesmos princípios que orientam a persecução criminal também se 
fazem presentes no curso do cumprimento da sanção penal imposta àqueles 
que cometeram delitos. Assim, também aqui se faz necessária a estrita 
observância das garantias constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou 
excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo do apenado.

2. Este Tribunal possui orientação no sentido ser ''desnecessária a 
realização de audiência de justificação para homologação de falta grave, se 
ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento 
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e 
ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica" (HC 
333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 646.111/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe de 26/4/2021.)

 

Prosseguindo na análise das teses defensivas, da leitura do acordão 
impugnado, conclui-se que as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, incs. 
I e VI, c/c o 39, incs. II e V, ambos da Lei de Execução Penal. Afirmaram que o 
paciente, juntamente com outros apenados da cela 412, quebrou o vaso sanitário. 
Posteriormente, impediu a realização do procedimento de contagem, sendo aderido 
pelos demais sentenciados do pavilhão. Consta, também, que referidos sentenciados 
pertencem a facção criminosa PCC, incitando os demais reclusos a desobedecerem as 
determinações legais.

Sobre o tema, veja o que disse o Tribunal a quo (e-STJ, fls. 291/293):

No mérito, o recurso também não procede.
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Verte dos autos que os agentes de segurança penitenciária, por meio de 
denúncias, obtiveram conhecimento de que os sentenciados da cela 412 
quebraram o vaso sanitário. Posteriormente, durante o procedimento de 
contagem, os sentenciados da referida cela impediram a realização do 
procedimento, sendo aderido pelos demais sentenciados do pavilhão. 
Consta, também, que referidos sentenciados pertencem a facção criminosa 
PCC, incitando os demais reclusos a desobedecerem as determinações 
legais.

Quando lhe fora oportunizada a manifestação acerca fatos, o recorrente os 
negou por completo, afirmando não ter presenciado qualquer tumulto.

De outro vértice, os agentes de segurança penitenciária relataram os fatos 
em perfeita harmonia com a comunicação de evento, apontando o recorrente 
dentre os sentenciados que participaram do episódio em cheque nos moldes 
ali retratados.

[...]

Ora, nesse cenário, evidente que a conduta perpetrada pelo agravante 
(causando tumulto e ameaçando os funcionários do estabelecimento, 
ofertando dizeres desrespeitosos e subversivos) se afigura como desrespeito 
e incitação e participação em movimento para subverter a ordem e a 
disciplina, amoldando-se, com justeza, à descrição prevista no art. 50, I e VI, 
c. c. o art.39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal. E nem se argumente 
em sanção coletiva, pois bastante claro, das firmes declarações ofertadas 
pelos agentes público, que o acusado participou do movimento subversivo 
juntamente com outros presos. Bem reconhecida, portanto, a falta disciplinar, 
motivo pelo qual descabe se falar em absolvição, seja por 
ausência/insuficiência de provas, ou, vale frisar, ainda, em desclassificação.

 

Revisar os elementos de prova para concluir pela absolvição ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se admite 
dilação probatória.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE PROFUNDO 
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual 
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora 
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi 
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.
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4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL. OITIVA PRÉVIA DO APENADO EM JUÍZO PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. PACIENTE 
OUVIDO EM FASE ADMINISTRATIVA NA PRESENÇA DE SEU 
DEFENSOR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. VIA 
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ante a ausência de norma legal expressa sobre o tema, aplica-se às faltas 
graves o menor dos prazos prescricionais gerais previstos no art. 109 do 
Código Penal, qual seja, 3 (três) anos (inciso VI). Precedentes.

2. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em decisão proferida no dia 
01/03/2021, homologou a falta de natureza grave praticada pelo Apenado, 
determinando-se a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e alteração da 
data-base.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 
que não é imprescindível a realização de audiência de justificação para 
aplicar sanção ao Reeducando pelo cometimento de falta grave, caso o 
Apenado tenha sido ouvido em procedimento administrativo disciplinar, no 
qual foram observados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.

4. O reexame da insurgência consubstanciada nas alegações de atipicidade 
da conduta ou de negativa de autoria não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, dada a necessidade de incursão em matéria fático-
probatória, incabível nesta via, sobretudo quando a instância ordinária firmou 
entendimento em sentido contrário.

5. Inexistindo qualquer argumento capaz de infirmar as razões consideradas 
no decisum agravado para a denegação da ordem, a decisão atacada deve 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 692.373/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido 
de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta 
grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções 
Penais" (HC n. 377.551/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 28/3/2017).

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com 
base em elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de 
natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou 
desclassificar a conduta para infração de natureza média ou leve 
demandaria, impreterivelmente, incursão na seara fático-probatória, inviável 
na estreita via do habeas corpus.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC n. 
702.678/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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15/3/2022, DJe de 21/3/2022, sublinhei.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 743.180 / SP
Número Registro: 2022/0149611-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054023420218260032 54023420218260032

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIANO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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Brasília, 21 de março de 2023
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